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            CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO
JUSTIÇA FEDERAL SUSPENDE LIMINAR QUE PROIBIA ACUPUNTURA AOS ENFERMEIROS
 
O Tribunal Regional Federal - 1ª região, em decisão de seu Presidente, Dr. Tourinho Neto, no último dia 19/03/2002, suspendeu a liminar que proibia aos enfermeiros a prática da acupuntura. A liminar concedida por solicitação do Conselho Federal de Medicina (CFM), suspendia os efeitos da Resolução COFEN nº197/97, que estabelece e reconhece as Terapias Alternativas, dentre elas a acupuntura, como especialidade e/ou qualificação do profissional de Enfermagem. Desta forma, muitos enfermeiros acupunturistas foram privados do direito de realizar a atividade para a qual estavam técnica e cientificamente preparados.
Em defesa da Resolução nº 197/97 e dos enfermeiros, o COFEN - Conselho Federal de Enfermagem, entrou na justiça, solicitando suspensão da liminar obtida pelo CFM, argumentando que não existe legislação que determine ser o exercício da acupuntura direito exclusivo de qualquer categoria profissional. Lembrou ainda o COFEN que até poucos anos o CFM não reconhecia a acupuntura como atividade médica, prevendo até punições ao profissional que a praticasse.
O parecer do Procurador Regional da República, Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos,base da decisão do Juiz Tourinho Neto, reconheceu como válidos os argumentos do COFEN, acrescentando que, caso não fosse suspensa a liminar, muitos enfermeiros que têm na acupuntura a base de seu sustento, ficariam impedidos de exercer a atividade, "causando evidente e grave lesão à ordem econômica".
Após a decisão do Juiz Tourinho Neto, fica garantida aos enfermeiros de todo o país a plena validade da Resolução COFEN 197/97 e o direito de exercer a acupuntura como qualificação em nível de pós-graduação.
São Paulo, 21 de março de 2002
RUTH MIRANDA
PRESIDENTE DO COREN-SP  
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RELATOR (A) : JUIZ PRESIDENTE
REQUERENTE : CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN
ADVOGADO : ITALO BITTENCOURT DE MACEDO E OUTROS(AS)
REQUERIDO : CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ADVOGADO : GISELLE CROSARA LETTIERI GRACINDO E OUTROS(AS)
DECISÃO
Vistos.
1. O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN requer a suspensão da execução da liminar concedida pelo MM. Juiz Federal da 9º Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, Antonio Corrêa, na ação cautelar inominada nº 2001.34.00.031804-7, ajuizada pelo Conselho Federal de Medicina - CFM, determinando a suspensão da resolução COFEN nº 197, de 19/03/97, que "disciplinou as terapias alternativas, dentre elas a acupuntura, como especialização dos profissionais de Enfermagem em nível de pós-graduação."
2. A requerente sustenta que "contra a referida resolução, somente ao final do ano de 2001, insurgiu-se o Conselho Federal de Medicina (...) em que pese ter o COFEN sua sede na cidade do Rio de Janeiro, o que foi objeto de exceção de incompetência", tomando como base o acórdão AG nº 13.527-PE (97.05.33131-6) do Tribunal Regional Federal - TER da 5ª Região - figurado como agravante, o Conselho Federal de Farmácia e como agravado, o Conselho Federal de Medicina, que determinou a remessa dos autos ao Colendo Supremo Tribunal Federal, por reconhecer a incompetência daquele Tribunal.
Alega que "o presente requerimento encontra-se em total consonância como o artigo 4º e parágrafos, da lei 8.437/92, por tratar-se de matéria inerente a Ordem Pública, visando impedir a ocorrência de danos à saúde da população, com a saída do mercado de trabalho dos profissionais enfermeiros especializados em acupuntura, paralisando desta forma, o tratamento de diversos pacientes, em especial os atendidos pela rede pública de saúde".
Aduz que "ao contrário do que foi apresentado pelo Conselho Federal de Medicina, o COFEN não violou o dispositivo da Lei nº 9.394/95", pois ao baixar a referida Resolução, "o COFEN apenas passou a disciplinar seus profissionais para algo já existente na prática da acupuntura em nível de pós-graduação, com duração mínima de 360 horas, ministrado por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, segundo orientação de seus Órgãos, nos termos da L.D.B.", alegando estar em conjunção com a Resolução CES nº 3, de 05 de outubro de 1999, do Conselho Nacional de Educação.
Demonstra que a maioria dos cursos para a formação em acupuntura tem em média 1000 horas/aula e que outros Conselhos também têm reconhecido, através de resolução essa formação profissional "tais como os Conselhos Federais de Fisioterapia, Biomedicina, Fonoaudiologia e Farmácia", exemplificando com a Resolução 221, de 23/05/2001, do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2º Região. 3. O juiz a quo, assim fundamentou sua decisão: 4. Efetivamente, a resolução vai além do que poderia. Examinados os seus termos verifico que invadiu a esfera de competência dos Ministérios da Educação e Conselho Nacional de educação, regulados pela Lei nº 9.394/96, ao criar especialidades na área de Educação de Enfermagem, que habilitaria seus fiscalizados a atuar com pessoas doentes "diagnosticando" males e indicando as terapias correspondentes;
7. Convencido de que a Resolução COFEN-197 causa prejuízo de incerta reparação para a requerente e seus fiscalizados, por invadir a área de atuação em que trabalham e para a qual são titulados, merecem a proteção desde logo, suspendendo-se os efeitos do édito cuja validade está senso questionada".
4. O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. (305/307).
Decido:
5. Tenho, como entende o Procurador Regional da República, Chefe da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, que a manutenção da liminar causará grave lesão à ordem econômica. Disse como acerto S. Exª:
"(...) Assiste razão ao requerente no presente caso. Como bem afirmado pelo COFEN, a atividade de acupuntor não está regulada por lei específica, não podendo sofrer limitações ao seu exercício, sob pena de ferir-se o inciso XIII do artigo 5º da Constituição.
  
 O Supremo Tribunal da Justiça já decidiu sobre o assunto:
"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ACUPUNTURA. INSCRIÇÃO E EXERCÍCIO DE PROFISSÃO NÃO REGULAMENTADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO."
O art. 5º, XIII, da Constituição Federal assegura o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. Mas não há lei regulamentando o exercício da profissão de acupuntor. E sendo da União a competência privativa para legislar sobre as condições para o exercício de profissões (CF, art. 22, XVI), não poderia o Estado Membro legislar sobre ela. Não há, pois, como inquinar de ilegal a recusa de fornecimento de registro aos representantes pelo sindicato impetrante, não havendo o que se falar em direito líquido e certo. Recurso conhecido, mas improvido, (STJ - ROMS nº 11.272, 2. T., rel. Min. Castro Filho, DJU 104.06.2001 p.83).
5. Além da referida ausência de regulamentação da matéria, o COFEN não agiu disciplicentemente ao editar a Resolução nº 197, já que exige do profissional de enfermagem, especialista na área de saúde, que conclua curso de pós-graduação em acupuntura, como tal regulamentado pelo Ministério da educação. A prevalecer a tese do Conselho Federal de Medicina, o próprio MEC estaria sendo conivente com a suposta prática ilícita e criminosa da acupuntura, o que seria um rematado absurdo.
6. Por fim, caso não seja suspensa, milhares de profissionais de enfermagem, que têm na acupuntura a base de seu sustento, ficarão por força de uma mera liminar, impedidos de exercer seu mister, causando evidente e grave lesão à ordem econômica. Evidentemente, se isto tiver que ocorrer, melhor que seja como desfecho de um processo regular, com amplo contraditório. Não é ocioso lembrar, na circunstância, a atitude pública e notória dos órgãos de disciplina da Medicina, de relegar a Acupuntura a uma atividade subalterna, desprezando-a como superstição, obscurantismo, charlatanisse, o que não se coaduna, ao menos à primeira vista, com a iniciativa de chamar a si, pela via judicial, esta fatia do mercado".
6. Ante o exposto, defiro o pedido ora formulado.
7. Comunique-se.
8. Publique-se.
Brasília, 18 de março de 2002.
Juiz TOURINHO NETO
Presidente
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria Regional da República da 1º Região
Gabinete do Procurador-Chefe

Nº 2002.03.022.4188-CEOV-ch - gcfms
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA Nº 2002.01.00.002216-5 - DISTRITO FEDERAL
RELATOR: Exmº Senhor Juiz Presidente
REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN
REQUERIDO: CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

Excelentíssimo Senhor Juiz Presidente:
O Ministério Público Federal, escusando-se pela demora a que deu causa, manifesta-se nos termos que se seguem.
1. Trata-se de suspensão de segurança interposta pelo CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, contra liminar concedida pela 9º Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, que suspende a Resolução COFEN nº 197, de 19/03/97, que disciplina as terapias alternativas, dentre elas a acupuntura, como especialização dos profissionais de Enfermagem em nível de pós-graduação.
2. Argumenta o requerente, em sua peça exordial (fls. 1-23), não ser a acupuntura uma atividade ainda regulada pelo estado, reportando-se a decisões de diversos tribunais que abonam tal tese. Afirma também o COFEN que o Conselho Federal de Medicina-CFM, não reconhecia como médica a atividade de acupuntor, até o ano de 1995, quando o SUS passou a remunerar o profissional acupunturista. Alega que a acupuntura não pode ser considerada atividade médica e sim uma terapia chinesa, sendo necessário que o médico indique e prescreva o uso da acupuntura, como meio de auxílio para o tratamento dos sintomas de diversas doenças, já que a terapia chinesa não é uma cura e sim um alívio aos sintomas causados pelas diversas enfermidades. Por fim, o COFEN rebate a acusação apresentada pelo CFM, de que teria Violado a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, informando que não criou qualquer curso de pós-graduação, sem autorização do Ministério da Educação, e sim regulamentou a necessidade da referida pós-graduação para a prática da acupuntura pelo enfermeiro.
3. Nas fls. 292-302, manifesta-se o CFM, alegando que a suspensão da liminar poderia resultar em grave lesão à ordem, à saúde e à segurança, já que os enfermeiros não podem realizar diagnóstico clínico nosológico, de acordo com a Lei nº 7.498/86. Afirma ser a acupuntura um tratamento médico, por se tratar de método cirúrgico invasivo. Por fim, o requerido diz que a Resolução supra citada ofende os artigos 282, 283 e 284 do Código Penal bem como o artigo 47 da Lei de Contravenções Penais.
4. Assiste razão ao requerente no presente caso. Como bem afirmado pelo COFEN, a atividade de acupuntor não está regulada por lei específica, não podendo sofrer limitações ao seu exercício, sob pena de ferir-se o inciso XII do artigo 5º da Constituição. O Supremo Tribunal de Justiça já decidiu sobre o assunto:

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ACUPUNTURA. INSCRIÇÃO E EXERCÍCIO DE PROFISSÃO NÃO REGULAMENTADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
O art. 5º, XIII, da Constituição Federal assegura o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. Mas não há lei regulamentando o exercício da profissão de acupuntor. E sendo da União a competência privativa para legislar sobre as condições para o exercício de profissões (CF, art. 22, XVI), não poderia o Estado Membro legislar sobre ela. Não há, pois, como inquinar de ilegal a recusa de fornecimento de registro aos representados pelo sindicato impetrante, não havendo o que se falar em direito líquido e certo. Recurso conhecido, mas improvido."
5. Além da referida ausência de regulamentação de matéria, o COFEN não agiu disciplicentemente ao editar a Resolução nº 197, já que exige do profissional de enfermagem, especialista na área de saúde, que conclua curso de pós-graduação em acupuntura, como tal regulamentado pelo Ministério da educação. A prevalecer a tese do Conselho Federal de Medicina, o próprio MEC estaria sendo conivente com a suposta prática ilícita e criminosa da acupuntura, o que seria um rematado absurdo.
6. Por fim, caso não seja suspensa, milhares de profissionais de enfermagem, que têm na acupuntura a base de seu sustento, ficarão, por força de uma mera medida liminar, impedidos de exercer seus mister, causando evidente a grave lesão à ordem econômica. Evidentemente, se isto tiver que ocorrer, melhor que seja como desfecho de um processo regular, com amplo contraditório. Não é ocioso lembrar, na circunstância, a atitude pública e notória dos órgãos de disciplina da Medicina, de relegar a Acupuntura a uma atividade subalterna, desprezando-a como superstição, obscurantismo, charlatanisse, o que não se coaduna, aos mesmos à primeira vista, com a iniciativa de chamar a si, pela via judicial, esta fatia do mercado."
7. Ante o exposto, opina o Ministério Público Federal pela suspensão, conforme pleiteado, da liminar proferida pelo Juiz da 9ºVara Federal daSeção Judiciária do Distrito Federal, na Ação Cautelar nº2001.34.00.031804-7.

Brasília, 14 de março de 2002.
 

Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos
Procurador Regional da República
